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1. METODOLOGIA APLICADA 

2. COISA JULGADA E SUA 
FLEXIBILIZAÇÃO
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834 BARROSO, Luís Roberto. Curso de Direito 
Constitucional Contemporâneo: os conceitos 
fundamentais e a construção do novo modelo. 
9. ed. São Paulo: Saraiva, 2020.
835 DUARTE, Rodrigo; NERY, Rodrigo. STF, 
coisa julgada, relações jurídicas de trato 
continuado e anacronismo: reflexões críticas 
sobre o julgamento do RE 955227 (Tema 885) e 
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do RE 949297 (Tema 881). Revista de Processo, 
São Paulo, v. 48, n. 340, p. 127-145, jun. 2023.
836 OLIVEIRA, Paulo Mendes de; MARINONI, 
Luiz Guilherme. Coisa Julgada e Precedente: 
limites temporais e as relações jurídicas de 
trato continuado. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2015.
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837 Em abril de 2025, a Corte do STF fixou 
limites para a utilização do instituto da ação 
rescisória. Para aprofundamento, recomenda-
se a leitura da tese fixada na AR 2876.

3. RELAÇÕES JURÍDICAS DE TRATO 
CONTINUADO

838

838 Utilizam-se no corpo do texto os conceitos 
do Prof. Paulo Mendes de Oliveira tendo em 
vista serem mais recentes. Contudo, 
recomenda-se fortemente ao leitor que 
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pretenda um aprofundamento no tema a 
leitura da obra do Prof. e Ministro Teori 
Zavascki, em especial sua dissertação de 

839 Outro conceito interessante é proposto 
por Antônio Carlos F. de Souza Júnior:

adequam a uma mesma hipótese de 
incidência, possibilitando sucessivas 
implicações da norma geral e abstrata aos 
fatos ocorridos e, consequentemente, o 
surgimento de várias normas individuais e 



4. AS FORMAS DE CONTROLE DE 
CONSTITUCIONALIDADE



5. A INSTITUIÇÃO DO REGIME DE 
REPERCUSSÃO GERAL NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO 
BRASILEIRO 

840 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. 
Repercussão geral 15 anos origens e 
perspectivas. Brasília: STF, Secretaria de Altos 
Estudos, Pesquisas e Gestão da Informação, 
2022.
841 BARROSO, Luís Roberto; REGO, Frederico 
Montedonio. Como salvar o sistema de 
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repercussão geral: transparência, eficiência e 
realismo na escolha do que o Supremo 
Tribunal Federal vai julgar. Revista Brasileira de 
Políticas Públicas, Brasília, v. 7, n. 3, p. 695-
713, dez. 2017.



6. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: 
ENTENDENDO OS PRECEDENTES 
VINCULANTES

842 PINHEIRO, Victor M. Decisões vinculantes 
do STF: a cultura de precedentes. São Paulo: 
Almedina Brasil, 2020. E-book. p. 80. Acesso 
em: dez. 2024.
843 MARINONI, Luiz Guilherme. Eficácia 
vinculante A ênfase à ratio decidendi e à força 
obrigatória dos precedentes. Revista de 
Processo, São Paulo, v. 184, 2010.
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estender, dependendo da opção técnica do 
sistema jurídico, aos fundamentos da 
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sentença, a razão de ser da eficácia vinculante 
está em obrigar os órgãos públicos que são 
completamente estranhos ao processo em 
que a decisão foi proferida a respeitarem a 
ratio decidendi ou os motivos determinantes 
da decisão. Só há racionalidade em falar de 
eficácia vinculante quando se tem 
consciência, de antemão, que se deseja 
obrigar ao respeito aos motivos 
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7. ANÁLISE DOS CASOS 
CONCRETOS: RECURSOS 
EXTRAORDINÁRIOS 949.297/CE E 
955.227/BA

845 Leciona novamente o Professor Marinoni 
-se, porém, que o STF está, em 

outro sentido, obrigado diante das suas 
próprias decisões, pois apenas pode revogá-
las quando for capaz de expressar 
fundamentação suficiente a evidenciar que o 

precedente perdeu a sua razão de ser em face 
da alteração da realidade social, da 
modificação dos valores, da evolução da 
tecnologia ou da alternância da concepção 
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847 As orientações finais do Parecer assim 
ficaram definidas: 

que, eventualmente, deparar-se com uma 
coisa julgada tributária desfavorável à Fazenda 
Nacional, na qual se reconheceu, por exemplo, 
a inexistência de uma dada relação jurídica 
tributária de trato continuado face à 
inconstitucionalidade da respectiva lei 
tributária de incidência. Nessas hipóteses, 
caso constate que tal lei tributária já foi 
reconhecida como constitucional por 
precedente objetivo e definitivo da Suprema 
Corte (que são aqueles assim definidos no 
parágrafo 51 deste Parecer"), o Procurador da 
Fazenda Nacional deverá adotar as seguintes 
providências:
1ª analisar o cabimento, no caso, de ação 
rescisória. Sendo cabível, ação rescisória 

847

deverá ser ajuizada, requerendo-se: i - a 
desconstituição da coisa julgada tributária 
contrária ao posterior precedente do STF, com 
fulcro no art. 485, inc. V do CPC, o que, 
segundo o entendimento da Suprema Corte, 
não encontra óbice na sua Súmula n. 343; ii 
o posterior rejulgamento da causa originária, o 
que deverá ser feito à luz do entendimento do 
STF sobre a questão jurídica nela discutida;
2ª - concomitantemente ao ajuizamento da 
ação, rescisória, o Procurador da Fazenda 
Nacional deverá encaminhar cópia dos 
respectivos autos judiciais à Delegacia da 
Receita
Federal do Brasil do domicílio fiscal do 
contribuinte-autor, para que possam ser, 
desde logo, iniciados os procedimentos 
necessários à cobrança administrativa do 
tributo relativo aos fatos geradores ocorridos 



após o advento do precedente do STF, ou após 
a publicação deste Parecer, conforme o caso;
3ª não sendo cabível, no caso, o 
ajuizamento de ação rescisória, 
especialmente em razão do escoamento do 
respectivo prazo decadencial, o Procurador da 
Fazenda Nacional deverá, apenas, encaminhar 
cópia dos respectivos autos judiciais à 
Delegacia da Receita Federal do Brasil do 

domicílio fiscal do contribuinte-autor, para que 
possam ser ali iniciados os procedimentos 
necessários à cobrança administrativa do 
tributo relativo aos fatos geradores ocorridos 
após o advento do precedente do STF, ou após 
a publicação deste Parecer, conf
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849 DUARTE, Rodrigo; NERY, Rodrigo. STF, 
coisa julgada, relações jurídicas de trato 
continuado e anacronismo: reflexões críticas 
sobre o julgamento do RE 955227 (Tema 885) e 
do RE 949297 (Tema 881). Revista de Processo, 
São Paulo, v. 48, n. 340, p. 127-145, jun. 2023.
850 In verbis:
inquietação: será que os juristas que 



CONCLUSÃO: IMPORTÂNCIA DA 
MODULAÇÃO COMO TÉCNICA E SUA 
APLICAÇÃO PARA A GARANTIA DA 
SEGURANÇA JURÍDICA E DO 
INTERESSE SOCIAL DOS 
CONTRIBUINTES

teorizaram sobre coisa julgada, decisão e 
relações jurídicas de trato continuado no início 
do século XX teriam estabelecido exatamente 
a mesma teoria, nos mesmos moldes, se 
concebessem que a decisão declaratória 
positiva de constitucionalidade, do Supremo 
Tribunal Federal, poderia alterar o 
ordenamento jurídico? Porque, aprofundando 
na reflexão, foi isto o que aconteceu: o 
Supremo Tribunal Federal aplicou um 
entendimento clássico sobre a ineficácia da 
decisão em razão de posterior modificação de 
cenário jurídico, consolidado, no mínimo, na 
primeira metade do século passado, mas com 
uma arrebatadora modificação, no que diz 
respeito à adoção de uma teoria da jurisdição 
completamente distinta. Ou seja: houve uma 
modificação de um detalhe da teoria, a título 
de adaptação, com a continuidade das 
reflexões. Eis então a dúvida: essa simples 
modificação ou adaptação, que, não obstante 
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ser um detalhe, afeta todo o raciocínio sobre o 
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